
 
 

 

EDcl   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.083 - RS  (2012/0246194-6)     

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

EMBARGANTE : CLAITON DE SOUZA MACHADO 

ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO 

 CARINE REOLON E OUTRO(S)

 STEFAN GUIMARÃES EMERIM E OUTRO(S)

EMBARGADO : METALÚRGICA SANMAC LTDA 

ADVOGADO : NEI COMIS GARCIA E OUTRO(S)

 EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CARÁTER PURAMENTE INFRINGENTE. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. ARTIGO 511 DO CPC. 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. 
DEVIDA COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e negar 
-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.083 - RS (2012/0246194-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : CLAITON DE SOUZA MACHADO 
ADVOGADOS : CARINE REOLON E OUTRO(S)
  JOSÉ VECCHIO FILHO 
  STEFAN GUIMARÃES EMERIM E OUTRO(S)
EMBARGADO : METALÚRGICA SANMAC LTDA 
ADVOGADO : NEI COMIS GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por CLAITON DE SOUZA 

MACHADO em face de decisão que manteve, por seus próprios fundamentos, a 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Ao argumento de existência de omissão no decisum hostilizado, 

limitou-se a parte agravante a recalcar as teses, já expostas no agravo em 

recurso especial, de que o comprovante de porte de remessa e retorno dos 

autos não fora juntado por erro do cartório, de que recolhera tais encargos 

informando código equivocado, bem como de que a hipótese dos autos seria de 

complementação do preparo.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.083 - RS (2012/0246194-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, verificando-se o intuito exclusivamente infringente 

dos presentes aclaratórios, em homenagem ao princípio da economia 

processual e autorizado pelo princípio da fungibilidade recursal, recebo o 

recurso como agravo regimental, o qual passo a analisar.

A irresignação recursal, conduto, não será acolhida.

Demonstra a parte agravante tão-somente o inconformismo para com o 

decisum hostilizado, não trazendo argumentos capazes de derruir a decisão 

agravada.

Tenho por desatendido o comando inserto no artigo 511 Código de 

Processo Civil, porquanto, na esteira da jurisprudência desta Corte, a adequada 

comprovação do recolhimento do preparo do recurso especial (inclusive com 

legibilidade do número de referência e do código de barras da GRU), é 

requisito extrínseco de admissibilidade recursal, cuja ausência enseja a 

deserção.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECESSO FORENSE. COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. COMPROVANTES 
ILEGÍVEIS. PEÇAS ESSENCIAIS. DESPROVIMENTO.
1. Com o advento da Emenda Constitucional n. 45/04, o recesso forense e 
o período de suspensão dos prazos processuais devem ser comprovados 
pela parte no momento da interposição do recurso, caso este tenha sido 
apresentado além do termo legal, sob pena de não conhecimento por 
intempestividade. Precedentes.
2. As cópias dos comprovantes de pagamento do preparo do recurso 
especial são peças essenciais à formação do agravo, aptas a comprovar 
a regularidade do preparo do recurso, sendo que a ausência ou 
ilegibilidade das mesmas acarreta o não conhecimento do recurso.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1388346/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
NÚMERO DE REFERÊNCIA NA GUIA DE PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ÀS RESOLUÇÕES DO 
STJ. PREPARO NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I - A falta do número do processo na guia juntada aos autos enseja a 
pena de deserção, pois não é possível identificar a qual processo se 
destina o recolhimento do preparo. Precedente (AgRg no REsp 
924.942/SP, Rel. Min.  MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 03/02/2010).
II - Para escorreita comprovação do preparo, deve o recorrente observar 
as instruções contidas nas resoluções editadas por esta Corte, 
utilizando-se da guia de recolhimento adequada e procedendo à 
anotação do código de receita previsto, sob pena de deserção (EREsp 
820.539/ES, Rel. Min. CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 
23/08/2010).
III - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1040308/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 
13/06/2011)

Nos presentes autos, como já asseverado pela decisão denegatória, não 

houve a devida comprovação do recolhimento da despesas de porte de remessa 

e retorno dos autos, impondo-se à parte recorrente a pena de deserção.

Ademais, quanto à necessidade de correto preenchimento das guias de 

preparo e impossibilidade de abertura de prazo para regularização, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
PREPARO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. NÃO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
RESOLUÇÕES DO STJ N. 4 E 10/2010.
1. A comprovação do recolhimento do porte de remessa e retorno deve 
ser efetuada no momento da interposição do recurso especial.
2. Os valores relativos ao porte de remessa e retorno devem ser 
recolhidos em rede bancária, mediante o correto preenchimento da guia 
de recolhimento da União (GRU), com a anotação do respectivo código 
de receita e com a indicação do número do processo, sob pena de 
deserção.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 89.312/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
19/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
ECONOMIA PROCESSUAL. NÃO APRESENTAÇÃO DO 
COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E 
RETORNO DOS AUTOS.
MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ART. 511 
DO CPC.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. DESERÇÃO. CONCESSÃO 
DE PRAZO PARA O RECOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face 
de nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade e da economia processual.
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula 187 do STJ).
3. Só se concede prazo para regularização do preparo nas hipóteses de 
recolhimento insuficiente, e não, como nos autos, quando não houver 
sido recolhida a totalidade do valor relativo às custas judiciais exigidas.
4. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.
5. Embargos de declaração de fls. 2.202/2.203 conhecidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento, e embargos de declaração de 
fls. 2.206/2.207 não conhecidos.
(EDcl no AREsp 297.064/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 17/06/2013)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0246194-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 260.083 / RS

Números Origem:  11101049058  70043104955  70043164953  70043751627  70044067742  70044688554  
70046448528  70047361159  70048823942

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAITON DE SOUZA MACHADO
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO

CARINE REOLON E OUTRO(S)
STEFAN GUIMARÃES EMERIM E OUTRO(S)

AGRAVADO : METALÚRGICA SANMAC LTDA
ADVOGADO : NEI COMIS GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Dissolução

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLAITON DE SOUZA MACHADO
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO

CARINE REOLON E OUTRO(S)
STEFAN GUIMARÃES EMERIM E OUTRO(S)

EMBARGADO : METALÚRGICA SANMAC LTDA
ADVOGADO : NEI COMIS GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1299975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  6 de 4


